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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE ACÓRDÃO 
RECLAMADO E PRECEDENTES DO STJ. HIPÓTESES DE 
CABIMENTO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não é cabível reclamação para compelir os Tribunais de apelação a 
aplicarem entendimento de enunciado de Súmula editado pelo STJ. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2024 a 05/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL ENTRE ACÓRDÃO 
RECLAMADO E PRECEDENTES DO STJ. HIPÓTESES DE 
CABIMENTO. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não é cabível reclamação para compelir os Tribunais de apelação a 
aplicarem entendimento de enunciado de Súmula editado pelo STJ. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

ELIAS CIDRAL (ELIAS) apresentou reclamação constitucional objetivando 
garantir a autoridade do entendimento do Superior Tribunal de Justiça pronunciado na 
Súmula n.º 42, verbis: Compete a Justiça Comum Estadual processar e julgar as 

causas cíveis em que é parte sociedade de economia mista e os crimes praticados em 

seu detrimento.

Monocraticamente, não conheci da reclamação por verificar que a pretensão 
não se enquadra nas suas hipóteses de cabimento.

Daí a interposição deste agravo interno por ELIAS, em que defende que é 

admissível a reclamação para garantir a autoridade das decisões do tribunal, haja vista 

que as Súmulas do STJ são aprovadas pela Corte Especial e não se pode, de modo 

algum, entender que a edição de uma Súmula do STJ não seja considerada uma 

decisão judicial (e-STJ, fl. 2.145).

Documento eletrônico VDA40339873 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 26/02/2024 11:53:03
Código de Controle do Documento: 5f6176ed-4cce-41d3-a333-a253b38f0b0c



Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 2.153/2.159).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal está no reconhecimento de que é admissível a 
reclamação nos casos em que os Tribunais não observem enunciados de Súmulas do 
STJ.

O recurso não merece prosperar.

De acordo com o art. 187 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade de suas 
decisões, caberá reclamação da parte interessada.

Com a entrada em vigor do NCPC, o art. 988 reproduziu nos incisos I e II o 
dispositivo regimental.

Acresceu, ainda, a garantia da observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de 
assunção de competência.

Do exame dos autos, não se constata a existência de decisão desta Corte 
proferida em benefício de ELIAS cuja autoridade esteja sendo desrespeitada, de modo 
a autorizar o processamento da presente reclamação a fim de garanti-la.

Relativamente à usurpação da competência, o Tribunal reclamado agiu nos 
exatos limites de sua jurisdição sem nenhuma invasão à área de atuação desta Corte.

Tampouco verifica-se que houve pronunciamento, pela Terceira Câmara de 
Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, sobre tese firmada 
em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 
competência.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. 
DESCABIMENTO DE RECLAMAÇÃO CONTRA ALEGADA 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA E DE JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DESTA CORTE.
1. A Reclamação dirigida ao STJ não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta 
em enunciado de súmula deste Tribunal. Tal entendimento deflui do 
fato de que o único inciso do art. 988 do CPC/2015 que faz alusão ao 
cabimento de Reclamação para garantir a observância de enunciado 
de súmula é o inciso III que restringe a proteção da Reclamação à 
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ofensa às súmulas vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
2. Não sendo admissível a reclamação, é inviável o conhecimento da 
matéria nela posta, ainda que se trate de questão penal de ordem 
pública.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 41.479/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Terceira Seção, DJe 29/3/2021.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. 
ADEQUAÇÃO DO JULGADO IMPUGNADO À JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA. DESCABIMENTO. CONTROLE DA APLICAÇÃO, NO 
CASO CONCRETO, DE TESE REPETITIVA FIRMADA PELO STJ. 
INADMISSIBILIDADE.
1. É incabível o manejo da reclamação como sucedâneo recursal, com 
vistas a adequar o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, mesmo 
que consolidada em súmula. Precedentes.
2. Consoante definido pela Corte Especial na Rcl 36.476/SP, não é 
cabível o ajuizamento de reclamação com vistas ao controle da 
aplicação, no caso concreto, de tese firmada pelo STJ em recurso 
especial repetitivo.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl 36.771/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda 
Seção, DJe 3/8/2020.)
 

 
ELIAS objetiva com a reclamação que seja aplicada a tese firmada em 

Súmula do STJ ao caso concreto. Porém, a reclamação não é a via processual 
adequada para a pretensão.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO - SUCEDÂNEO RECURSAL - INVIABILIDADE 
MANEJO - ESCÓLIO JURISPRUDENCIAL DA SEGUNDA SEÇÃO - 
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. A reclamação amparada no art. 105, I, "f", da Constituição da 
República é remédio destinado a preservar a competência do Superior 
Tribunal de Justiça sempre que haja indevida usurpação por parte de 
outros órgãos judiciais ou para garantir a autoridade de suas decisões.
2. O expediente jurídico não se qualifica como sucedâneo recursal, 
nem configura instrumento viabilizador do reexame do conteúdo do ato 
reclamado, tampouco é meio de uniformização jurisprudencial, eis que 
tais finalidades são estranhas à sua natureza, consoante adverte a 
jurisprudência da Segunda Seção. Precedentes.
3. Agravo desprovido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 41.341/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, 
Segunda Seção, DJe de 20/6/2022.)
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECLAMAÇÃO. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "a 
Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República, 
bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 (redação 
da Lei n. 13.256/2016), constitui ação destinada à preservação da 
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competência do Superior Tribunal de Justiça (inciso I), a garantir a 
autoridade de suas decisões (inciso II) e à observância de acórdão 
proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de competência (inciso IV e § 
4º)" (AgInt na Rcl 40.414/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe de 20/10/2021).
2. A reclamação dirigida a este Tribunal "não se presta a proteger o 
jurisdicionado de decisões judiciais que não tenham seguido o 
posicionamento majoritário da jurisprudência desta Corte ou tese posta 
em enunciado de Súmula deste Tribunal" (AgRg na Rcl 41.479/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 
29/3/2021).
3. É incabível reclamação para controle da aplicação pelos tribunais de 
tese posta em enunciado de súmula ou de precedente qualificado 
deste Tribunal adotado em julgamento de recurso especial repetitivo, 
sendo considerado indevido o uso da reclamação - ação autônoma 
que inaugura nova relação processual - em vez do sistema recursal, 
"ressalvada a via excepcional da ação rescisória."
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt na Rcl n. 43.026/SP, relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, Primeira Seção, DJe de 22/9/2023.)

 

Portanto, a presente reclamação é manifestamente inadmissível.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 28/02/2024 a 05/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ELIAS CIDRAL
ADVOGADO : ELIAS CIDRAL (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC009689
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

CAMILA DUARTE FERNANDES E OUTRO(S) - SC016828
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIAS CIDRAL
ADVOGADO : ELIAS CIDRAL (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC009689
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

CAMILA DUARTE FERNANDES E OUTRO(S) - SC016828
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672

RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2024 a 05/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul Araújo,
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de março de 2024
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